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b) Autorização de utilização para funcionamento de estabelecimentos:
i) Hoteleiros;
ii) Turísticos;
iii) De restauração ou de bebidas com ou sem pista de dança;
iv) Parques de campismo.

CAPÍTULO VIII
Disposições finais e complementares

Artigo 44.º
Dispensa de equipas multidisciplinares nos

projectos das operações de loteamento
1 — De acordo com o disposto na alínea a), do n.º 3, do artigo 4.º, do 

Decreto -Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, e sem prejuízo das situações 
previstas na lei, os projectos das operações de loteamento são dispensadas 
da constituição de equipas multidisciplinares nos seguintes casos:

a) Quando a área integrada na operação de loteamento destinada a 
habitação ou a outros fins for igual ou inferior a 10.000 m2 e o número 
de fogos a erigir for igual ou inferior a 20;

b) Quando a área integrada na operação de loteamento, destinada a 
comércio/serviços, for igual ou inferior a 10.000 m2 e a área de construção 
for inferior a 2.000 m2;

c) Quando a área integrada na operação de loteamento, destinada a fins 
industriais, ou de armazenagem for igual ou inferior a 10.000 m2.

Artigo 45.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento, que não possam ser resolvidas pelo recurso aos 
critérios legais de interpretação de lacunas, serão submetidas para decisão 
dos órgãos competentes, nos termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, com as alterações posteriormente introduzidas.

Artigo 46.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação na II.ª série do Diário da República.

Artigo 47.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento consideram -se 
revogados os: “Regulamento das Taxas pela Concessão de Licenças de 
Execução de Obras Particulares e de Utilização de Imóveis e Edifícios” e 
“Regulamento das Taxas pela Realização de Infra -estruturas Urbanísticas 
e Concessão de Licenças de Loteamento”, aprovados pela Assembleia 
Municipal em 30/12/1993 e 25/02/1994, respectivamente, bem como 
todas as disposições de natureza regulamentar, aprovadas pelo Município 
de Barcelos, em data anterior à aprovação do presente Regulamento e 
que com o mesmo estejam em contradição.

  

 Aviso n.º 11768/2008

Concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar 
de Encarregado de Brigada dos Serviços de Limpeza

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 

escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, foi publicitado na BEP, em 28 de Fevereiro, o proce-
dimento previsto no artigo 34.º da referida Lei, tendo ficado deserto.

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de Julho, e do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 
torna -se público que, por meu despacho n.º 18/2008, de 19 de Março, se 

Carta anexa 
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encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados do dia seguinte da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
interno geral de ingresso para provimento de um lugar de Encarregado 
de Brigada dos Serviços de Limpeza, do grupo de pessoal auxiliar, do 
quadro de pessoal deste município.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, extinguindo -se com 
o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é a área do município de Barcelos.
4 — Conteúdo funcional — Coordena, orienta e controla a actividade 

dos cantoneiros de limpeza do respectivo sector; Procede à afectação dos 
funcionários que supervisionam os diferentes trabalhos em execução, 
coordenando -os e acompanhando -os no exercício das suas actividades, 
bem como fazendo cumprir os regulamentos existentes; Providencia a 
aquisição do material necessário de acordo com as necessidades detecta-
das, sendo responsável pelas falhas de registo do material, comunicando 
eventuais desvios ao superior hierárquico; Informa o superior hierárquico 
sobre férias, faltas e todas as questões relacionadas com o pessoal que 
coordena (o constante no Despacho n.º 3224/2002, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 35 de 11 de Fevereiro de 2002).

5 — Legislação aplicável ao concurso — Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho; Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; Decreto -Lei 
n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro; Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de 
Dezembro; Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro; Decreto -Lei 
n.º 427/89, de 7 de Dezembro; Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e demais 
legislação aplicável.

6 — Remuneração — a que resultar da aplicação do n.º 1 do artigo 13º 
do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, anexo II, com as 
respectivas alterações, se as houver.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar -se os funcionários 

públicos ou agentes administrativos que, a qualquer título, exerçam 
funções correspondentes a necessidades permanentes há mais de um 
ano e que, até ao termo do prazo fixado, reúnam os requisitos gerais de 
admissão constantes do n.º 2 do artigo 29º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — estar nomeado na categoria de can-
toneiro de limpeza e possuir seis anos nessa categoria classificados de 
Bom (o constante no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, 
de 30 de Dezembro).

8 — Métodos de selecção — serão os seguintes métodos de selec-
ção:

8.1 — Prova teórica escrita de conhecimentos (PTEC), de carácter 
eliminatório com a duração de 30 minutos, versando sobre as seguintes 
matérias:

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Administração 
Central, Regional e Local (Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro);

Regime jurídico de férias, faltas e licenças (Decreto -Lei n.º 100/99, 
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, 
de 11 de Agosto e pelos Decretos -Leis n.os 70 -A/2000, de 5 de Maio, 
157/2001, de 11 de Maio, 169/2006, de 17 de Agosto, e 181/2007, de 
9 de Maio);

8.2 — Entrevista profissional de selecção (EPS), tem por objectivo 
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, 
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo objecto de 
apreciação, os seguintes parâmetros relevantes, sentido de responsabi-
lidade, sentido crítico, capacidade de iniciativa e grau de criatividade, 
motivação e interesse pela função.

8.3 — Avaliação curricular (AC), destina -se a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos para o exercício da função/categoria, através 
da ponderação dos seguintes factores:

8.3.1 — Habilitação académica de base, sendo ponderado o nível 
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

8.3.2 — Formação profissional, sendo ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área funcional 
em concurso;

8.3.3 — Experiência profissional, pondera -se o tempo de serviço na 
carreira/categoria de cantoneiro de limpeza.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular 
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão 
de actas das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos 
candidatos sempre que solicitada.

10 — Cada um dos métodos de selecção é susceptível de classifi-
cação numa escala de 0 a 20 valores, sendo que a classificação final 
(CF) resultará da seguinte fórmula (4 x PTEC + 3 x AC + 3 x EPS)/10, 
traduzindo -se numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se não apro-
vados os candidatos que na prova teórica escrita de conhecimentos ou na 
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos gerais e diri-
gido ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Barcelos, conjuntamente 
com a documentação que o deva acompanhar (em caso de dúvida, con-
tactar a Divisão de Recursos Humanos), e entregue pessoalmente nesta 
Autarquia (Secção de Expediente do Departamento de Administração 
Geral), ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até 
ao termo do prazo fixado para a entrega das candidaturas, para a Câmara 
Municipal de Barcelos, Largo do Município, 4750 -323 Barcelos, dele 
devendo constar:

11.1 — Identificação completa do requerente (nome, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, habilitações literárias, residência, 
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que 
o emitiu, número de contribuinte, código postal e número de telefone 
se o houver);

11.2 — Habilitações literárias;
11.3 — Declaração em alíneas separadas e sob compromisso de honra, 

sobre a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma 
das condições a que se referem as alíneas a) a f) do n.º 2, do artigo 29º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

11.4 — Menção do concurso a que se candidata, bem como à data da 
publicação no Diário da República do presente aviso;

11.5 — Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence, 
natureza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira e na função 
pública, contado em anos, meses e dias, especificando a classificação 
de serviço nos anos relevantes para efeitos de concurso;

11.6 — Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para 
apreciação do seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de 
preferência legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob 
pena de não serem considerados;

12 — Os requerimentos de admissão aos concursos deverão ser 
obrigatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes 
elementos:

12.1 — Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assi-
nado;

12.2 — Documento comprovativo das habilitações literárias (autên-
tico, autenticado ou fotocópia);

12.3 — Fotocópias das acções de formação profissional e seminários, 
com indicação sobre a sua duração (um dia corresponde a 7 horas);

12.4 — Fotocópia do bilhete de identidade;
12.5 — Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo 

de origem, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria, o tempo 
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e a classificação 
reportada aos anos relevantes para efeitos de concurso.

13 — Os funcionários desta câmara municipal estão dispensados da 
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem 
do respectivo processo individual;

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final se-
rão publicitadas, nos termos dos artigos 33º, 34º e 40º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:
Presidente — Arq.º Agostinho José Carvalho Pizarro Silveira Bravo, 

Vereador;
1.º vogal efectivo — Eng.ª Perfeita dos Santos Fernandes, Directora 

do Departamento de Ambiente;
2.º vogal efectivo — Dr. Abel Alfredo Arezes Costa Leão Martins, 

Chefe de Divisão de Higiene e Limpeza;
1.º vogal suplente — Eng.ª Maria Isabel Vilaça Machado, Engenheiro 

Civil de 1.ª Classe;
2.º vogal suplente — Dr. Ruy George Machado, Técnico Superior 

Bioquímico Assessor.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efectivo.

4 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.
2611106578 

 CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 11769/2008
Tornam -se públicos os meus despachos de 1 e 2 de Abril de 2008, os 

quais determinam a nomeação, nos termos do artigo 15º do Dec. -Lei 




